
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3137727 - SP (2025/0505226-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRUNO MITSUMORI DOS REIS 
ADVOGADA : ERIKA DOS SANTOS VIANA - SP220731
AGRAVADO : TRISUL 27 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA.
TUTELA  DE  URGÊNCIA.  REQUISITOS.  ART.  300  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº  735/STF. INCIDÊNCIA.
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ. SÚMULAS  Nº   182/STJ e
284/STF. ERRO  DE  PREMISSA.  RAZÕES  DISSOCIADAS.  SÚMULA  Nº
284/STF.
1.  As  razões  lançadas  no  agravo  interno  revelam-se  dissociadas  do  que
restou decidido na decisão agravada, a atrair a incidência, por analogia, da
Súmula nº 284/STF, ante a deficiência de fundamentação. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de
não ser cabível recurso especial que o objeto seja o reexame do deferimento
ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza
precária do juízo de mérito, cuja reversão é possível a qualquer momento
pela instância primeva. Incidência, por analogia, da Súmula nº 735/STF.
3. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto ao preenchimento
dos requisitos do art. 300 do CPC - plausibilidade jurídica do direito e o
risco  de  dano de  difícil  reparação -  demandaria  o  reexame do  conjunto
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em
virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. Prejudicado o pedido de tutela de urgência.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA.
TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS.  DO CÓDIGO DE ART. 300
PROCESSO CIVIL. CONFIGURAÇÃO. . INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 735/STF
REEXAME DE PROVAS. . SÚMULAS Nº   e  SÚMULA Nº 7/STJ 182/STJ

 ERRO DE PREMISSA. RAZÕES DISSOCIADAS.284/STF.
.SÚMULA Nº 284/STF

1. As razões lançadas no agravo interno revelam-se dissociadas do que
restou decidido na decisão agravada, a atrair a incidência, por analogia, da

, ante a deficiência de fundamentação.Súmula nº 284/STF
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido
de não ser cabível recurso especial que o objeto seja o reexame do
deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória,
ante a natureza precária do juízo de mérito, cuja reversão é possível a
qualquer momento pela instância primeva. Incidência, por analogia, da

.Súmula nº 735/STF
3. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto ao preenchimento
dos requisitos do  do CPC - plausibilidade jurídica do direito e o art. 300
risco de dano de difícil reparação - demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em
virtude do óbice da . Súmula nº 7/STJ
4. Agravo interno não provido. Prejudicado o pedido de tutela de urgência.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, com pedido de efeito suspensivo, interposto
por  BRUNO MITSUMORI DOS REIS contra a decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
ante a incidência das Súmulas nº  e  à espécie.735/STF 7/STJ

Nas presentes razões, o agravante aduz a inaplicabilidade das Súmulas nº 
 e 182/STJ 284/STF.

Sustenta que a controvérsia posta nos autos refere-se ao cumprimento dos
requisitos previstos no  do Código de Processo Civil, a afastar, portanto, a art. 300
incidência da . Súmula nº 735/STF

Alega que a questão discutida nos presentes autos prescinde do reexame do
conjunto fático-probatório.
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Argumenta erro de premissa quanto à ausência de dissídio jurisprudencial,
porquanto  o recurso especial somente foi interposto pela alínea "a" do permissivo
constitucional.

No mais, repisa as razões do recurso especial.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, quanto à alegada inaplicabilidade das Súmulas nº  e 182/STJ

 e o suscitado  erro de premissa quanto à ausência de dissídio284/STF
jurisprudencial,  verifica-se que a decisão agravada consignou, tão somente, à
incidência das Súmulas nº  e 735/STF 7/STJ.

Assim, os argumentos expostos no agravo interno não constituem
fundamento da decisão agravada, não se justificando tudo quanto foi alegado
pelo  agravante, sendo manifesta a deficiência de fundamentação apta a atrair a
incidência, por analogia, da . Súmula nº 284/STF

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489 DO . FUNDAMENTOS DO CPC/2015
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DANO
MORAL CONFIGURADO. QUANTUM PROPORCIONAL. AMPUTAÇÃO DOS
MEMBROS SUPERIORES E INFERIORES, COM INCAPACIDADE TOTAL E
PERMANENTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido.
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
5. Agravo interno desprovido"  (AgInt nos EDcl no , REsp 2.053.826/SP
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe 7/10/2024,
de . 22/10/2024)
 
Por outro lado, o agravante insiste na tese que, na hipótese, inaplicável a

 ao argumento de queSúmula nº 735/STF  "a violação apontada ocorre diretamente
(e-STJ fl. 121)." nos requisitos do Artigo 300 do CPC

Conforme bem pontuado na decisão agravada, é assente na jurisprudência
deste Tribunal Superior que, em regra, incabível recurso especial para reexaminar
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza
precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo.

Aplicável, portanto, por analogia, o óbice da . Súmula nº 735/STF
Por outro lado, para superar os requisitos do   -  art. 300 do CPC

plausibilidade jurídica do direito e o risco de dano de difícil reparação - seria
o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, vedado nos termosimprescindível 

da . Súmula nº 7/STJ
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NA TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO CONTRA DUPLO EFEITO ATRIBUÍDO AO AGRAVO DE

Documento eletrônico VDA56703072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/05/2026 17:09:31
Código de Controle do Documento: 9c85bb37-4249-4c0b-a9e4-1b1a48b51d51



INSTRUMENTO NA ORIGEM. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE AINDA NÃO
REALIZADO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM.  § 5º, ART. 1.029,
III, DO . SÚMULAS N. 634 E 635 DO STF. MÉRITO PENDENTE DE CPC/2015
JULGAMENTO. SÚMULA N. 735 DO STF.  DO CPC. REQUISITOS. ART. 300
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Preceitua o  § 5º, III, do , 'O pedido de concessão de art. 1029,  CPC/2015
efeito suspensivo a recurso extraordinário ou a recurso especial poderá ser
formulado por requerimento dirigido: (...) III - ao presidente ou ao vice-
presidente do tribunal recorrido, no período compreendido entre a
interposição do recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso'
(Súmulas n. 634 e 635 do STF).
2. Permite-se excepcionalmente flexibilizar o entendimento preconizado nas
Súmulas n. 634 e 635 do STF na hipótese de decisão teratológica ou
manifestamente ilegal, situação não verificada no caso.
3. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou indefere pedido
incidental ou daquela que julga a antecipação de tutela, é inadequada a
interposição de recurso especial que tenha por objetivo rediscutir a correção
do mérito das referidas decisões, por não se tratar de pronunciamento
definitivo do tribunal de origem, atraindo, por analogia, a incidência da
Súmula n. 735 do STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação
da tutela, tão somente para discutir eventual ofensa aos próprios
dispositivos legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no

 do CPC.art. 300
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial, no sentido de afastar o efeito suspensivo
atribuído ao agravo de instrumento, reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.

(AgInt na TutCautAnt  Relator6. Agravo interno desprovido"  589/RS,
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERIU TUTELA
PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.  DO CPC NÃO APONTADO. ART. 300

. TESE LEVANTADA APENAS EM AGRAVO INTERNO.SÚMULA N. 735/STF
INOVAÇÃO RECURSAL.
PRECLUSÃO
1. A jurisprudência do STJ não admite a interposição de recurso especial
cujo objetivo seja discutir a correção das decisões das instâncias de origem
que negam ou deferem medida liminar ou antecipação de tutela. Incide
analogicamente a Súmula n. 735 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação
da tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios
dispositivos legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no

 do CPC.art. 300
3. 'As questões levantadas apenas no âmbito do agravo interno são
insuscetíveis de conhecimento, por caracterizarem indevida inovação
recursal e, com isso, preclusão consumativa' (AgInt no RCD no CC 

 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO,155.496/RJ,
julgado em  DJe . Agravo interno improvido"  31/3/2020,  6/4/2020) (AgInt
no , Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira AREsp 2.545.276/MT
Turma, julgado em  DJe de . 12/8/2024,  15/8/2024)
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno e julgo prejudicado o

pedido de tutela de urgência.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.137.727 / SP

Número Registro: 2025/0505226-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10409297820258260100 21151640820258260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO MITSUMORI DOS REIS 
ADVOGADA : ERIKA DOS SANTOS VIANA - SP220731
AGRAVADO : TRISUL 27 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRUNO MITSUMORI DOS REIS 
ADVOGADA : ERIKA DOS SANTOS VIANA - SP220731
AGRAVADO : TRISUL 27 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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